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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):
Trata-se de recurso de apelação interposto e da parte autora em face de sentença que julgou procedente o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento de tempo rural de 08/02/1961 a 30/03/1977, visto que os demais períodos foram reconhecidos administrativamente pela autarquia ré.
Em seu apelo, o autor alega que a sentença está equivocada ao fixar a renda mensal do seu benefício em um salário mínimo, por se tratar de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, cuja apuração da renda mensal do benefício obedece a regramento próprio previsto na norma, pelo que requer a reforma da sentença nesse ponto.
O INSS, por sua vez, aduz não ser possível o cômputo do tempo rural supostamente trabalho pelo autor por se tratar de aposentadoria por tempo de contribuição, requerendo a reforma da sentença para julgar improcedente o pedido ou condicionar o cômputo do período à indenização das respectivas contribuições. 
Houve contrarrazões, fls. 236/242.
É o relatório.










V O T O
O EXMO SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):
Conforme relatório trata-se de apelação do INSS e da parte autora em face de sentença que julgou procedente o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento de tempo rural de 08/02/1961 a 30/03/1977, visto que os demais períodos foram reconhecidos administrativamente pela autarquia ré. 
Como é sabido, para fins de reconhecimento de tempo rural, conquanto não se admita a prova exclusivamente testemunhal (STJ, Súmula 149; TRF-1ª. Região, Súmula 27), não é necessário que a prova documental cubra todo o período de carência, de forma que pode ser estendida para tempo anterior ou posterior ao que especificamente se refira, desde que contemporânea à época dos fatos a provar (TNU, Súmula 34).
É pacífica a jurisprudência do STJ e do TRF1 no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos.
Do quanto se depreende dos autos, o conjunto probatório favorece a pretensão de reconhecimento do período em que o autor começou a exercer atividades rurais aos 12 anos de idade, considerando o início de prova documental que se destaca pela sua carteira de trabalho, comprovando-se o labor como trabalhador agropecuário (fls. 21/22), cópia do título de eleitor (fls. 23) em que consta a sua ocupação de lavrador e certificado de dispensa de incorporação, datado de 15.04.1975, na qual ficou especificada a sua profissão também como lavrador (fls. 24), sendo possível assim estender essa qualificação ao autor a todos os demais períodos por ele comprovados mediante prova oral que sustentam o seu labor na área rural durante toda a vida. Com efeito, os depoimentos das testemunhas – sobre os quais não se lançou qualquer dúvida – foram firmes e unânimes no tocante ao exercício da atividade rural pelo autor no período vindicado, corroborando o início de prova material apresentado.
Sobre a exigência de contribuição e os efeitos quanto à carência, impende ressalvar que a Lei 8.213/1991 dispõe no art. 55, §2º que o tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de sua vigência (25/07/1991), será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, podendo inferir-se que após a Lei 8.213/1991 para o cômputo do tempo de trabalho rural para fins de aposentadoria por tempo de serviço, é imprescindível o pagamento da contribuição previdenciária. 
Assim, somados o período rural reconhecido em juízo com aqueles já averbados pelo INSS, o autor conta com 43 anos, 11 meses e 22 dias de contribuição até a época do requerimento administrativo, fazendo jus à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, condicionando-se, no entanto, ao recolhimento das contribuições ao período laboral como rural para efeito de carência.
No que concerne à RMI, a sua apuração deverá obedecer aos ditames legais a consistir "na média aritmética simples dos maiores salários.
A matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores (vide tema 810 da repercussão geral, STF, RE 870.947/SE; e tema 905, STJ, RESP 1.495.146-MG). 
Diante do exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS para reformar a sentença, no que tange condicionar o período reconhecido ali reconhecido para efeito de carência ao recolhimento de contribuições pelo autor, dou provimento à apelação do autor para fixar a RMI nos termos supra explanados, e regulamento de ofício a correção monetária e juros de mora, nos termos da fundamentação supra. Sentença mantida nos demais termos.
É o voto. 
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